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Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, EM SALVADOR - (BA).
1

DEPRECIAÇÃO - É indedutível do lu
cro operacionál da pessoa jurídica -á":
parcela de deprecíaçào que exceder
o valor corrigido do bem (RIR/80
artigo 198, § 39).

CORREÇÃO MONETÁRIA - A correção mo
netãria do excesso de depreciação -r-
sobre o valor corrigido do bem 	 e
indeVida e justifica a glosa da des
pesa de correção gerada pela parc-e-1
ia excedente. A glosa dessa 	 despe
sa em um período-base não imp.Se 	 a
revisão do patrimGnio líquido, no
ano-base subseqüente porque as des
pesas foram contabilizadas em conta
de resultado afetando o patrimGnio!
líquido e ela apenas restabelece o
verdadeiro lucro tributãvel do pe-
riodo.

SALDO CREDOR DE CAIXA 	 A existen--
cia de saldo credor de caixa au
toriza a presunção de desvio de tr."-e-
ceitas, cabendo ao contribuintejpro
var a improcedãncía da presunção.

GER A	 1--DO DIREITO -DE DEFESA-Impr-odede	 o
alegaçâo de preterição do direito !
de defesa quando o fato apontado não
impede a pessoa jurídica de desen-
volver amplamente a sua defesa 	 no
processo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CONSTRUTORA VIRIATO CARDOSO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cimara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pre-
\,	
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liminar de cerceamento de defesa argilida e, no merito, negar pro

vimento ao recurso, nos termos do relat -Orio e voto que passam .a.

Integrar o presente julgado.

.ala 'as SessOes (DF), em 16 de julho de 1991

----00,;
MA: , N	 I	 - PRESIDENTE

L u4.4" ..	 ...
CARLOS ALBERTO GONÇAL ES NUNES- RELATOR

! 40P
VISTO EM	 AFO '0 :.' SO . FERREIRA DE CAMP	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 1 r 'v -j	 1..., V , 1,	
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA,ÇRTST
VÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL 	 PIMÉNTEr
e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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RECORRENTE: CONSTRUTORA VIRIATO CARDOSO LTDA.

RELATÕRI O 

CONSTRUTORA VIRIATO CARDOSO LTDA., qualificada

nos autos, foi autuada (fls. 1/3) por: 1) deduzir despesa de

depreciação de veículos que já haviam sido totalmente deprecia--

dos; 2) correção monetária indevida do valor da depreciação de

veículos, do perrodo, item anterior; 3) correção monetária inde-

vida (dgbito) da depreciação acumulada de verculos; 4) depreciar

im6veis sem o destaque do valor do terreno mediante laudo 	 de

avaliação; 5) correção monetária indevida (d gbito) da deprecia

ção acumulada do iten anterior; e 6) omissão de receita caracte-

rizada por saldo credor de caixa em 30.08.86. Todas as infra-

çOes ocorreram no ano-base de 1986, exercrcio de 1987.

A empresa impugnou a exig2ncia (fls. 29130),

concordando com o excesso de depreciação de que trata o item 1;

discorda do lançamento em relação aos itens 2 e 3, por entender

que em conseqüancía da tributação do primeiro item, haveria	 em

contrapartida uma fatia tamb gm a corrigir do patrimCjnio liquido

que anula os seus efeitos. Diz, em relação ao item 4, que há uma

parcela de depreciação correspondente ã'à benfeitorias que g dedu—
tTvel e que provará o seu valor, com reflexos no item 5 da exi-

gancia. Nega a ocorrancia de omissão de receitas e que, ainda no

curso da fase impugnaria, provar -á a não exist2ncia da diferen 

ça apontada.

Informação fiscal ãs	 32/33, propondo ach
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mantença do lançamento.

Decisão de primeira intRneís, mantendo o auto de

infração (fls. 35/431, sob os seguintes fundamentos de fato e de

direito: O prSprio contribuinte aceitou a exigância relativa 	 ao

item 1, no a impugnando. A despesa de depreciação de que 	 trata

o item 2 e tambãm a correção monet gria sobre ela calculada 	 pela

parte são indedutfveis, devendo a pessoa jurfdica, no que diz res-
peito â fatia a corrigir do patrim8nio 11cl-ilido, servir-se da fa-

culdade prevista no artigo 597 do RIR/80, retificando a sua decla-
ração de rendimentos, se assim o desejar. O lançamento referente

ao ítem 4 deve ser mantido, pois o art, l9_9, par, n, do RIR/80

e o PN CST n9 14/72 deixam clara a impossibilidade de ser acata-

da a dedutibilídade da despesa de depreciação de im gveis sem des-

taque do valor do terreno e da edificação, prova não 	 produzida

na impugnação. Em conseqnncia, a exiggncia do item 5 deve ser
mantida tamb gm. A ocorT2ncia de saldo credor de caixa esta devida

mente comprovada nos autos,

Na fase Tecursal (fls. 47./521, a empresa	 alega

cerceamento do seu direito de defesa. Alega que fora autuada tam

b gm por infraç g'es cometidas no ano-rbase de 1985, exerci:cio de
1986 (Proc. 10580004,415/89,-55) cujas matarias refletem na exi-

ga'ncia constante destes autos e dão Rqueles autos a caracterfsti-

ca de principal ou matriz. Como at g a data do recurso aquele pro
cesso não foi julgado pela autoridade -monocratica, hi cerceamen

to do seu direito de defesa. Em conseqUãncia daquele lançamento

foi autuada tamb gm em relação ãs contribuiç&es PisRepique e Fin-
social. Afirma que a autoridade fiscal no poderia ter	 julga-

do a controversia dos presentes autos antes do referente ao exer-,

cfcio de 1986,1 	 ano-base de 1985,_ 	 havendo uma indevida inversão de

julgamentos. A prg pría autoridade julgadora admitiu que a 	 fatia

do patrimonro liquido suscetIvel de correção, reflete no perfodo
seguinte, Ora, em relação ao outro processoveste g reflexivo. ApeP
sair de o julgador acolher a tese da tributação em cascata, insis

te em que houve cerceamento do seu direito de defesa. No mgrito,
ratifica os termos de sua impugnação, sobretudo em relação 	 tese
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de correçÃo moattZria aceita em primeira instRncia,

o rel,atfrris;o,

CY\ T\ O

Conselheiro CA'RTAS 4 1.-!aRRTO GQNÇATiVR - S NUNRS -, elato.r

'Recurso tempestivo e assente em	 dele	 tomo'
conhecimento,

As mat g•ias trib:utr.grias constantes do auto de in

fraÇRo-que ab-x aNgeu o Perfodo,b;ase de 19.85 exercZcio de 186,por

c gpia acostada . peti0O'recursal CDQC T, fls. 5313.4), no refle-
tem no exercfcio seguinte e no torna o processo correspondente

em principal ou matrtz dos presentes autos.

_TaPpouto o exerc'foio do direito de defesa da Per

te fica aqui condicionado ao q-1,te 1Ã se decidir, p odendo a rumor:,
te apresentar num . .O noutro . processo as suas razSas de defesa,

Ademaia„:0. lançamento neste processo precedeu ao

daquele, tendo sido os atos processuais Praticados primeiramente

nestes autos, 'Logo, se bouyesse qualquer depend2ncio, que no hÃ,

sexta a inyersa da peRtulada :- pela recorrente,

A reviso das contas do patrim&nio 1quido em ra

zRo das glosas efetuadas pela fiacalizaçÂo no so justifica	 por-
que AA despesas foram . coutab-ilizadas em conta de resultado, .„afe-

tando o patrimgnio Lgquido, de modo que o fato de serem conside-

rada procedente ou no no outro processo no muda essa realida-

de , A glosa apenas restabelece o verdadeiro lucro triutayel, ba-
se de calculo do imposto no perodo,

4 sttuaçâO g di\ametralmente °poeta ;a 1j:Tf5teee de

tributaço -de saldo credor de correçio monetlria que, como recei-

ta, aumenta o patriYM8nj:0 Ilquido, e, por isso, devese, ri,a xAvi,-

sR0 dos perlodóa-bases seguintes abrangidos no processo, 	 corri
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gir a reserva oculta gerada pela tributação no período anterior.

Por todo o exposto, o relator rejeita a prelimi,--

nar de nulidade argüida pela defesa.

-
No merito, se a despesa de depre6iação que exce-

der o valor corrigido do bem (item 1) e indedutível (RIR/80, art.
198, § 39),como reconheceu a pr6pria fiscalizada, asua correção '

monetãria (item 2) tem o mesmo destino e, como jã se disse no exa—
me da preliminar, a sua glosa não afeta o patrim -Onio líquido sus-

cetivel de correçao.

O mesmo ocorre em relação a despesa de correção'

monetaria da depreciação acumulada de velculos, na parte que ex-

cede o valor desta conta (item 3).

A empresa pleiteia em sua impugnaçao e 	 recur-

so que lhe seja assegurada a dedutibilidade da depreciação so-

bre o valor das benfeitorias existentes e da respectiva correção

monetaria, mas apesar de a exigencia ser mantida em primeira ins

tãncia ante a falta de prova do destaque do valor das benfeito-

rias, a recorrente no trouxe aos autos essa comprovaçao,como em

sua impugnação prometera fazer.

Do mesmo modo, ficara a impugnante de 	 compro-

var que não houvera omissão de receitas na ocorr2ncia do 	 sal-

do credor detectado pela fiscalização, em sua contabilidade, 	 e,

ate a presente data, não o fez.

Como se sabe, a existancía de saldo credor 	 de

caixa autoriza a presunção de desvio de receitas, ressalvada 	 ao

contribuinte a prova da improcedencia da presunção (RIR/80,	 art.

30).
-

Como a empresa no provou em contrario, prevale-

ce a presunção de desvio de receitas,

Nesta ordem de julzos, rejeito a preliminar	 de

ti149
v.v



cerceamento do direito de defesa, e „ no merito, nego provimento

ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES N NES - RELATO :SJ
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